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Introdução




    Não há política sem mudança. A moderna história política dos países é, sobretudo, a crônica das diferentes transformações pelas quais passam os seus Estados. Governos são substituídos, leis são aprovadas e revogadas, emendas alteram constituições, regimes caem, Estados são derrubados. Corriqueiras como a posse de um novo governo, ou raras como a restauração de uma monarquia, a tônica das histórias nacionais é, em larga medida, função das sucessivas mudanças na sua política.




    Contudo, as transformações mais impactantes costumam ter sua origem remota não em governos ou parlamentos, mas alhures. As mudanças políticas são frequentemente apenas o reflexo de outras ocorridas em um nível mais profundo. Mudar é essencial à política por ser a mudança inerente às próprias sociedades. A sucessão de ações e interações entre os indivíduos funciona como um moto-contínuo, a produzir incessante movimento social. Ao longo das décadas, para o bem ou para o mal, a evolução tecnológica altera os modos de vida; novas formas de convivência disseminam-se; padrões morais modificam-se; mentalidades transformam-se, etc. Esse dinamismo social requer dos regimes políticos um razoável grau de plasticidade adaptativa. À política cabe a exaustiva tarefa de adaptar-se continuamente à sempre cambiante realidade social.




    A política não pode, porém, ficar ao sabor de qualquer vento de mudança. Isso seria incompatível com uma atribuição primária do Estado: proteger os bens fundamentais ao corpo social — aqueles que lhes são mais preciosos — e que, por isso, busca-se perenizar. Mas não se trata apenas de valores ou direitos, como a justiça, ordem, liberdade ou igualdade. Os bens fundamentais de uma sociedade alcançam também as instituições que os corporificam, como os governos, tribunais e parlamentos, por exemplo. Nesse intuito, é normal que aqueles bens fundamentais recebam proteção em nível constitucional, na forma de cláusulas pétreas ou mediante exigências de maiorias legislativas qualificadas. Portanto, o adequado desempenho dessa responsabilidade protetiva por parte do Estado requer da política uma significativa dose de rigidez.




    Eis a razão pela qual a atividade política costuma ser oscilante: ela requer um equilíbrio que, por definição, é irremediavelmente precário. Se, por um lado, a política deve ajustar-se às novas realidades sociais (função adaptativa), por outro, não pode deixar de resguardar os referidos bens fundamentais (função protetiva). No nível conceitual, essas tarefas associam-se, correspondentemente, a um princípio de mudança e outro de permanência. Trata-se dos dois guias da política na dimensão temporal. Naturalmente, a conciliação de ambos é problemática; o antagonismo entre eles produz, no seio da política, uma constante tensão.




    Acomodar tal tensão revela-se, na prática, um desafio muitas vezes difícil. Com frequência, a escolha do princípio mais apropriado a reger um determinado caso, se aquele de mudança ou o de permanência, apresenta-se problemática. Discernir os bens fundamentais de uma sociedade em meio a um oceano de bens ordinários é uma tarefa muitas vezes desafiadora. A distinção nem sempre é clara ou mesmo possível. Assim, vereditos acerca da possibilidade ou conveniência de se alterar ou manter um determinado bem raramente são incontroversos. Potenciais critérios distintivos costumam ser encontrados apenas no domínio do contencioso. Aplicativos informáticos de transporte urbano devem ser regulados? Deve-se alterar a fórmula de representação política? Pode a suprema corte excepcionar a Constituição para autorizar certos tipos de aborto ou eutanásia? Esses são alguns exemplos de questões controvertidas, cuja natureza prática, por certo, extrapola a mera política para invadir, conforme o caso, o terreno mais propriamente econômico, histórico, moral, etc. Portanto, à luz dessas indefinições, não espanta que a atividade política seja tão diabolicamente complicada.




    Mas o problema é mais grave. A dificuldade em se distinguir entre aquilo que se deve alterar daquilo que se deve manter pode ocasionar um perigo; quando, de tão frustrados com ela, os agentes políticos desistem da tarefa, optando por uma pretensa solução tão simplista quanto equivocada. Esta consiste na escolha de um daqueles princípios para aplicabilidade preferencial à generalidade dos casos controversos. Trata-se, em outras palavras, do estabelecimento de uma presunção em favor seja da mudança, seja da permanência. Segundo tal raciocínio, em casos controvertidos, à política seria justificado favorecer aprioristicamente um desses princípios — mudança ou permanência —, porque, no fundo, se pautaria, ou deveria pautar-se, mais por um do que pelo outro.




    Um expediente nesses moldes presuntivos seria, contudo, uma simplificação indevida. Longe de representar uma solução razoável para a dificuldade da política, uma presunção a favor de um dos princípios implicaria, necessariamente, uma intolerável restrição ao outro. E uma vez afastada de qualquer um deles, a política ficaria impossibilitada de cumprir uma das suas atribuições (adaptativa ou protetiva), degenerando-se, assim, em um tendencioso e temerário ersatz.




    Ao minimizar o domínio dos bens fundamentais, a eleição do princípio de mudança tenderia a resultar em uma revolução permanente. E não obstante o ímpeto revolucionário baste para demolir a ordem estatal, a sua inaptidão para reconhecer bens fundamentais torna-o incapaz de erigir, de forma pacífica e ordenada, uma ordem substituta minimamente estável. O exemplo histórico mais célebre é aquele dos períodos iniciais da Revolução Francesa.




    Por sua vez, ao maximizar o domínio dos bens fundamentais, a eleição do princípio de permanência tenderia a resultar na fossilização do status quo. Contudo, como o poder político dificilmente logra paralisar a dinâmica social, sendo-lhe possível apenas abrandar seu andamento, a acumulada pressão da sociedade sobre uma política fossilizada produziria fissuras no corpo do Estado e, eventualmente, o seu colapso. O exemplo paradigmático é aquele dos derradeiros séculos do Império Chinês.




    Portanto, levadas ao seu limite, ambas as presunções apriorísticas — seja a de mudança, seja a de permanência — não apenas desnaturariam a política, como também, mais cedo ou mais tarde, destruiriam o próprio Estado.




    Há, contudo, uma solução que respeita a política em toda a sua necessária complexidade. Tal solução resiste aos apelos do simplismo presuntivo. Ela reconhece ser a tensão entre mudança e permanência um fenômeno de impossível resolução abstrata. Não cede, portanto, à tentação de equacioná-las de maneira apriorística e definitiva. Trata-se de uma solução que prima pelo realismo e pela neutralidade: recusa-se a genericamente privilegiar um princípio — quer o de mudança, quer o de permanência — em detrimento do outro. Reconhece que o antagonismo entre eles não pode ser superado, mas apenas acomodado e, mesmo assim, apenas em caráter provisório e tão somente na particularidade de cada caso concreto. Se o delírio da mudança leva à revolução e o delírio da permanência resulta em imobilismo, o compromisso possível entre ambos perfaz-se no conceito de reforma.




    Esse ideal reformista constitui o núcleo do moderno pensamento político de cariz conservador. Nesse sentido, foram reformadores tanto o fundador da tradição liberal-conservadora britânica como o precursor do conservadorismo não absolutista no Brasil. Apesar das diferenças entre os contextos em que viveram Edmund Burke (1729-1797) e Bernardo Pereira de Vasconcelos (1795-1850), os seus pensamentos políticos de matriz conservadora aparentam partilhar, em larga medida, do mesmo substrato reformista.




    A alegada proximidade entre o pensamento de Burke e aquele de Vasconcelos é, por ainda carente de estudo definitivo, uma questão que permanece em aberto. Isso não significa, contudo, que historiadores e cientistas políticos jamais a tenham ao menos tangenciado. Sérgio Buarque de Holanda, por exemplo, aparentemente não a reconheceria. Segundo informa Fernando Henrique Cardoso, aquele célebre historiador teria afirmado que “os conservadores imperiais nem teriam lido Burke nem sido conservadores de verdade, mas apenas ‘atrasados’”1, 2. Já José Murilo de Carvalho, em comentário mais específico, expressamente sinaliza tal proximidade quando afirma sobre as ideias e a obra de Vasconcelos: “São posições que lembram Burke, embora não se encontre referência a esse típico representante do pensamento conservador”.3, 4 O entendimento de Carvalho, contudo, parece contrastar com aquele de estudiosos da geração seguinte, como Christian Lynch e Bernardo Ricupero. Apesar de não se referirem especificamente ao parlamentar brasileiro, ambos observam que o conservadorismo de matriz burkeana enfrentaria consideráveis barreiras no Brasil, sobretudo no período imediatamente seguinte à independência, justamente aquele em que atuou Vasconcelos. Tal entendimento fundamenta-se na premissa segundo a qual o passado do Brasil seria antes um obstáculo a ser superado do que uma herança a ser cultivada.5 Nesse sentido, Lynch assinala que “em países cujo ‘passado’ era antiliberal e católico, destituído de uma sociedade moderna triunfante, só seria possível recorrer ao Burke das Reflexões de modo seletivo, limitado o conservadorismo a absorver críticas ao radicalismo e o elogio da mudança incremental”6.




    Cingindo-se a uma dimensão específica dos pensamentos políticos de Burke e Vasconcelos, esta breve obra pretende lançar alguma luz sobre a questão da afinidade entre as ideias conservadoras de ambos. Buscará, portanto, comparar os seus pensamentos acerca de um assunto que lhes foi central: a mudança em política. Seu intuito será determinar, na medida do possível, os pontos de convergência e divergência mais salientes. A hipótese de partida é que tanto o britânico quanto o brasileiro foram reformistas, ou seja, teriam conjugado a aceitação da inevitabilidade da mudança em política com uma preocupação com o resguardo de uma esfera de permanência. Ambos teriam recusado o radicalismo, seja revolucionário seja imobilista, para defenderem uma política pautada por reformas graduais, prudentes, atestadas pela experiência e compatíveis com as circunstâncias.




    Para esse fim, a investigação que originou este trabalho limitou-se a analisar os textos da fase conservadora de ambas as personagens. No caso de Burke, aqueles acerca da Revolução Francesa, publicados a partir de 1790. No caso de Vasconcelos, os discursos parlamentares e artigos jornalísticos associados ao Regresso, movimento por ele encabeçado a partir de 1835. Tal recorte temporal não é injustificado. O conceito de reforma — em contraposição ao de revolução — apenas adquiriu protagonismo no pensamento dos dois estadistas com as suas correspondentes passagens ao campo conservador. Nesse sentido, o recorte temporal deliberadamente excluiu do âmbito de análise os textos da fase liberal de ambos.




    Este estudo está dividido em três partes. A primeira tem por objeto as trajetórias políticas de Burke e Vasconcelos. Para além de indicar os dados biográficos mais relevantes às suas carreiras, visa também a destacar os eventos que motivaram as suas correspondentes conversões ao campo conservador; no caso do europeu, a eclosão da Revolução Francesa; no caso do sul-americano, as rebeliões provinciais que ameaçavam fragmentar o Brasil. Como não poderia ser diferente, a ênfase recai não sobre os eventos em si, mas sobre a reação que motivaram nas personagens, a qual se caracterizou pela denúncia do ideal revolucionário e correspondente apologia ao reformismo.




    Em seguida, parte-se para a análise e comparação das ideias-chave que, em suas correspondentes reações, Burke e Vasconcelos articularam sobre a mudança em política. Para fins de clareza de exposição, tais ideias são agrupadas sob duas disposições básicas: o realismo e o reformismo — aos quais são dedicados, respetivamente, o segundo e o terceiro capítulos. Aquele sobre o realismo analisa algumas das ideias fundamentais à disposição política em ambas as personagens, quais sejam: (i) o reconhecimento do primado da realidade; (ii) a valorização da experiência; e (iii) a necessidade de se conjugar liberdade e ordem. Por sua vez, o capítulo dedicado ao reformismo, analisa (i) as ideias de cautela prudencial e (ii) a relação entre tradição e progresso, sendo esta decomposta ainda nos conceitos de (a) permanência, (b) herança e (c) reforma.




    Pretende-se que a análise e articulação harmônica de tais conceitos — basilares aos pensamentos de Burke e Vasconcelos — componham um quadro que, se indubitavelmente incompleto, não deixe por isso de ser fidedigno. O trabalho terá sido exitoso se, tal qual em um retrato artístico, referida incompletude não chegue a frustrar a apreensão do todo, mas sirva antes para lhe realçar a substância, mediante destaque daquilo que lhe é mais essencial.




    




    

      

        1 LYNCH, C. E. C. Conservadorismo Caleidoscópico: Edmund Burke e o Pensamento Político do Brasil Oitocentista. Lua Nova, n. 100, 2017, p. 357.


      




      

        2 GASPARI, E. A Briga dos Remédios Revela a Força do Atraso. Folha de São Paulo, 30 jan. 2000.


      




      

        3 CARVALHO, J. M. de. Introdução. In: VASCONCELOS, B. P. de. Bernardo Pereira de Vasconcelos. São Paulo: Editora 34, 1999, p. 23.


      




      

        4 Em que pese a assertiva de Carvalho, há ao menos uma referência expressa de Vasconcelos a Burke.


      




      

        5 RICUPERO, B. O Conservadorismo difícil. In: FERREIRA, G. N.; BOTELHO, A. (orgs.). Revisão do Pensamento Conservador, Ideias e Política no Brasil. São Paulo: Hucitec, 2010, p. 76.


      




      

        6 LYNCH, op. cit., p. 355.


      


    


  




  

    
1




    As Personagens




    1.1 Edmund Burke




    Edmund Burke nasceu em Dublin, em 1729,1 numa Irlanda ainda sob o Domínio Protestante, filho de um casamento entre um advogado convertido ao anglicanismo2 e uma jovem católica. Criado na religião do pai, cedo demonstrou extraordinário talento para as letras. Por influência paterna, contudo, acabaria em Londres, a estudar para a carreira jurídica. Em 1756, ainda antes de completar trinta anos, teve publicada anonimamente a sua primeira obra, A Vindication of Natural Society. O ano seguinte viu o seu casamento com Jane Mary Nugent (1734-1812) que, como ele, era filha de um casamento misto.3




    Desde sempre perspicaz, Burke não tardou a perceber a incompatibilidade entre a incerteza remuneratória da profissão de letras e as obrigações de sustento do lar conjugal. Eventualmente, tais obrigações conduziram-no não para uma carreira jurídica, como seria talvez esperado, mas para a política. A oportunidade surgiria dois anos depois,4 quando travou amizade com um político com interesses literários, ao qual veio a servir como secretário particular de 1761 a 1764.5 Mas o impulso decisivo à carreira política do jovem secretário viria apenas em 1765,6 após ele passar a secretariar Lord Rockingham (1730-1782), um destacado membro do partido whig. Burke viu-se então, pela primeira vez, “no centro do poder”7. Tal posição lhe facultaria, eventualmente, obter para si uma cadeira no parlamento. Para a sua sorte, a oportunidade materializou-se ainda naquele ano, quando, em favor dele, um amigo declinou da oferta de um assento parlamentar por um “distrito de bolso”8.




    O ano de 1766 marcou a estreia de Burke na Câmara dos Comuns. Seria o início de uma destacada carreira parlamentar, que duraria por quase três décadas,9 a maior parte da qual passada na oposição aos governos de George III (1738-1820).10, 11 Curiosamente, em que pese o seu brilhantismo intelectual e impressionantes dotes oratórios, Burke jamais alcançou uma posição de liderança entre os whigs.12 Ele foi, contudo, um parlamentar prestigiado e ativo, tendo se dedicado com afinco a uma série de causas importantes.13 Dentre essas, para além da Revolução Francesa, costuma-se destacar (em ordem cronológica): a defesa dos colonos americanos; a luta contra o rei, incluindo a reforma econômica; e os assuntos da Índia.14 Além dessas, paralelamente, Burke nunca deixou de se dedicar à questão irlandesa, representativa das suas origens.15 Foi a dedicação a essas causas históricas que o motivou a redigir a maior parte de sua obra. Seus escritos, contudo, têm geralmente um alcance mais amplo. Conforme se verá adiante, na defesa das causas que abraçava, Burke logrou articular um pensamento original sobre algumas das questões permanentes da política.




    A natureza liberal daquelas causas granjeou para Burke a fama de campeão do liberalismo. Por isso, quando a revolução eclodiu na França, em julho de 1789, todos esperavam que ele a aplaudisse. Afinal, aproximadamente quinze anos antes, ele havia apoiado a causa independentista norte-americana; e se os franceses ora se rebelavam, era, alegadamente, também por amor à causa da liberdade. Àquela altura dos acontecimentos, porém, a opinião do agora experiente parlamentar perdera já muito do seu antigo prestígio. Aos sessenta anos de idade, Burke era tido por um velho decadente. Sob o então protagonismo de Charles James Fox (1749-1806), que era vinte anos mais novo, generalizava-se entre os whigs a percepção de que a reputação de Burke encarava o seu ocaso.16




    Porém, nada poderia ser mais falso. A sua reação à Revolução Francesa foi surpreendentemente vigorosa. A partir dela, o experiente parlamentar logrou não apenas reverter o declínio de sua influência junto à opinião pública, mas elevar sua carreira ao seu ponto culminante.17, 18 Burke denunciou a revolução com eloquência e abrangência arrasadoras. Num tour de force retórico, opôs-se a um só tempo tanto à violência dos seus métodos quanto ao irrealismo dos seus objetivos, numa devastadora crítica simultaneamente antirrevolucionária e antiutópica.19




    Essa enérgica reação à Revolução Francesa, contudo, não se deteve na denúncia do utopismo e violência dos revolucionários. Ela retrocedeu até os mais básicos pressupostos filosóficos da revolução. A crítica de Burke mirou igualmente as correntes de opinião ilustrada do fim do século XVIII, particularmente a de extração francesa, com as suas autoproclamadas “luzes”. Ele sublinhou que não partilhava do “otimismo presunçoso do Iluminismo de que toda mudança fosse boa e de que a tradição era uma coisa que deveria ser levianamente posta de lado”20. Pelo contrário, a presunção daquele movimento intelectual e seus philosophes atraía apenas o seu desprezo.21 O experimente parlamentar whig ridicularizou aqueles “iluminadores do mundo”22 ao afirmar ter apenas ouvido falar das suas luzes, mas nunca tê-las visto de fato; e que tudo que aprendera delas fora a sua “superficialidade, leviandade, orgulho, petulância, presunção e ignorância”23. Burke suspeitava das elucubrações puramente teóricas, baseadas em conceitos distantes da experiência da realidade, justamente a marca distintiva do exercício intelectual dos philosophes. Nesse sentido, é característico que o parlamentar britânico não tenha pretendido refutá-los no terreno da teoria política, mas, bem ao contrário, tenha permanecido quase sempre ancorado à sua prática.24 Portanto, tanto o conteúdo da sua crítica aos revolucionários como a natureza dessa crítica evidenciam que Burke não foi, definitivamente, um homem do Iluminismo.25, 26, 27




    A recusa de Burke à política teórica aparece já na sua primeira obra de denúncia da Revolução Francesa. Trata-se daquele que é também o seu escrito mais célebre e aquele que, alegadamente, melhor sintetiza o seu pensamento político:28 Reflections on the Revolution in France, publicada em 1º de novembro de 1790,29 meros dezoito meses após a Queda da Bastilha. Tal recusa à teorização reflete-se, desde logo, na forma pouco usual em que a obra foi redigida, qual seja, a epistolar, cuja informalidade privilegia a força retórica da argumentação em detrimento da sua sistematização teórica.30 A crítica da revolução veiculada nas Reflections atraiu contra Burke acusações de incoerência por, supostamente, contradizer suas posições liberais anteriores.31 Por isso, ele rebateu tais acusações e sustentou a coerência do seu pensamento na sua obra subsequente, An Appeal from the New to the Old Whigs, publicada já no ano seguinte.32 Como ele próprio expressamente nela argumentou, dentre todas as virtudes de caráter, aquela que acreditava possuir em maior grau era justamente a consistência.33 Com efeito, não havia incoerência alguma por parte de Burke. As acusações é que careciam de fundamento. Resultavam, em larga medida, da incompreensão das suas ideias. Em realidade, conforme observa Ivone Moreira, o estadista britânico manteve-se sempre coerente com os princípios políticos que expressara ainda em 1756, em A Vindication of Natural Society.34




    O mais notável na crítica burkeana à Revolução Francesa, contudo, é que ela não se esgotou em uma simples coleção de contra-argumentos pontuais. Muito pelo contrário, foi de tal forma compreensiva, profunda e articulada, que delineou um vasto panorama da política. Para além de denunciar a revolução e seus pressupostos filosóficos, Burke esmerou-se em contrastar o tipo de ordem política por ela produzida com aquele que ele próprio defendia.35 No processo, acabou por formular todo um pensamento político.




    À diferença da teoria dos philosophes, a reflexão política do parlamentar whig nascia da articulação não de ideais teóricos, mas de conceitos formulados diretamente da experiência histórica, ou da sua própria prática política. Nesse sentido, a referida forma não teórica empregada nas Reflections é típica não apenas dos textos de Burke,36 mas até da sua própria forma de raciocínio. Curiosamente, se ele chegou a articular um pensamento político, o fez de forma incidental, pois jamais pretendeu elaborar um sistema ou teoria, nem sequer o feitio da sua reflexão era adaptado à forma tratadística.37 O seu pensamento foi, portanto, tanto na forma quanto no conteúdo, singularmente não teórico e assistemático. Isso não o impediu, contudo, de ter sido supreendentemente criterioso ou de ter atingido uma invulgar profundidade.38




    Além de profunda e criteriosa, a reflexão de Burke se revelaria também bastante fecunda. Sem exagero, pode-se afirmar que ela inaugurou uma nova e importante linha de pensamento. As Reflections e as obras posteriores apresentaram um pensamento político até então inédito e que, por isso, afigurava-se original. Para além de veiculada na forma de discursos e cartas, ter um substrato prático e conteúdo assistemático, a originalidade dessa reflexão decorre de dois fatores adicionais: por se originar de uma reação à Revolução Francesa, ela é eminentemente reativa, o que a afilia às correntes tipicamente conservadoras.39 Mas, apesar disso, trata-se de um conservadorismo inserto ao campo liberal, algo bastante diverso do reacionarismo absolutista dos seus contemporâneos Joseph de Maistre (1753-1821) ou Visconde de Bonald (1754- -1840). Burke inaugurou, assim, um conservadorismo novo, de cariz não absolutista. Trata-se, em outras palavras, de um conservadorismo moderno,40 cuja característica mais determinante é advir de uma matriz liberal. Portanto, algo paradoxalmente, o pensamento político burkeano foi, ao mesmo tempo, conservador e progressista.41




    Longe de representar uma esquizofrenia, essa dualidade resulta da complexidade do problema político que o conservadorismo moderno se propõe a resolver: conciliar duas necessidades essencialmente antagônicas, quais sejam, o progresso e a preservação. Nesse sentido, Russell Kirk aduz ter sido Burke o primeiro pensador político moderno a dedicar-se à “tarefa de preservação”42. Pois, em rigor, embora tenha havido um conservadorismo anterior ao estadista britânico,43 este não foi moderno (no sentido de liberal) e apresentava-se, particularmente nas suas manifestações mais antigas, ainda insuficientemente articulado.44




    O fato de o seu pensamento não articular conceitos abstratos, mas sim conhecimentos extraídos diretamente da experiência, revela a lealdade de Burke à realidade bem como sua atenção ao comportamento humano em sociedade. Escrevendo já na sua última década de vida, ele asseverou que, ao longo de toda a sua existência, buscara sempre compreender a natureza humana.45 Talvez seja essa compreensão o fator responsável pela “profundidade quase inigualável”46 com que o estadista britânico analisava as questões políticas. Ele foi dos primeiros a notar a verdadeira natureza das alterações que estavam ocorrendo no final do século XVIII,47 sobretudo na França. E, diferentemente dos outros whigs, que entusiasmados saudaram a eclosão da revolução no continente, Burke desde logo identificou os perigos inerentes a um movimento revolucionário. Compreensão que se deveu, em larga medida, à sua extraordinária perspicácia para entender o caráter humano.48




    Para Burke, diferentemente dos philosophes, conhecer a natureza humana não significava relacionar os direitos alegadamente cabíveis aos indivíduos de forma genérica e abstrata. Em vez disso, significava, sobretudo, conhecer os limites da razão humana e das possibilidades de ação das pessoas no mundo das contingências.49 Continuamente atento a esses limites, o estadista whig era cético quanto à capacidade dos homens para transformar o mundo conforme os seus desígnios. Profundamente realista, ele recusou, ao mesmo tempo, os apelos tanto da revolução quanto da utopia, bem como denunciou os perigos nelas latentes. Tal disposição levou-o a rejeitar igualmente o reacionarismo, ao eventualmente reconhecer que, diferentemente do que pensavam reacionários como de Maistre, a Revolução Francesa já se teria convertido em um fato consumado. Perito em avaliar as reais possibilidades de ação humana face aos apelos do impossível, Burke não tinha ilusões acerca da possibilidade de retorno da França ao Antigo Regime.50




    Ao longo dos mais de duzentos anos decorridos desde a sua inauguração — com a reação de Burke à Revolução Francesa — o conservadorismo moderno desenvolveu-se em uma importante tradição de pensamento. Longe de ter se tornado datado, o pensamento burkeano manteve-se relevante.51 Essa sua prolongada pertinência decorre, em significativa medida, de ocupar-se não com modismos passageiros, mas, bem ao contrário, com aquilo que considerava permanente. Em uma primeira dimensão, tal foco na permanência levou Burke a abordar questões políticas que têm se relevado perenes,52 seja por não se prestarem a uma solução definitiva e universal — como é o caso da tensão entre ordem e liberdade —, seja por afigurarem-se incontornáveis em qualquer sociedade, como é o caso da questão central ao presente estudo: a mudança em política. Numa segunda dimensão, tal foco na permanência reflete-se na sua apologia às instituições tradicionais de um povo ou Estado.53




    A defesa burkeana da institucionalidade tradicional, contudo, não se confunde com uma simples aversão a qualquer mudança social ou política. Ela de forma alguma resulta da vontade de congelar a passagem do tempo. Ao invés de significar a intemporalidade expressa na vontade de eternizar o presente, a ideia de permanência exprime para Burke algo bastante diverso: uma longa corrente do ser, a qual perpassaria o passado, chegaria ao presente e se projetaria até o futuro. Trata-se da ideia subjacente à sua versão do contrato social. Aos seus olhos, a sociedade política não estaria suspensa no tempo. Bem ao contrário, ela seria contínua, justamente por abarcar os vivos, os mortos e os ainda por nascer. Portanto, diferentemente de um devaneio reacionário, a permanência defendida por Burke não é hostil à passagem do tempo. Pelo contrário, busca conviver com ela e com o incessante dinamismo da realidade.




    Por ser a realidade essencialmente dinâmica, a preservação do que se pretende permanente, em vez de resistir, deveria buscar absorver e transcender esse dinamismo. Isso seria conseguido pela via da reforma. Por isso, para Burke, os conceitos de permanência, preservação e reforma estariam intimamente relacionados.54 Tratar-se-ia a permanência de um valor, a preservação de um fim e a reforma de um meio. Assim, por valorizar o que há de permanente em um mundo irremediavelmente dinâmico, o pensamento burkeano tem no conceito de reforma uma ideia fulcral. Realista e moderada por definição, a reforma ficaria a meio caminho entre dois extremos: de um lado, a fossilização do presente e, de outro, a sua destruição pela via da revolução.55 Essa posição intermediária permitiria, alegadamente, conciliar progresso e preservação; eis um objetivo central ao conservadorismo moderno.




    Como se verá ao longo do presente estudo, além de um notável advogado de reformas em lugar de revoluções, Burke destacou-se também pela defesa da liberdade, da prudência em política e de uma especial atenção às circunstâncias da ação humana.56 Quanto à sua apologia à liberdade, vale notar que, se por um lado o estadista britânico merece ser a pedra de toque dos conservadores,57 por outro, ele foi também um liberal, incansável defensor da liberdade ordenada.58




    Já a defesa burkeana da prudência tinha natureza marcadamente epistemológica: decorria da sua crença que as matérias-primas do pensamento — a razão e os conceitos formulados a partir da experiência individual — seriam irremediavelmente precárias. Constitui esse um dos motivos pelos quais recomendava respeito para com a sabedoria acumulada pela civilização, tal qual manifesta em seus preconceitos, hábitos e modos de vida.59 Burke favorecia essa sabedoria prática adquirida pela via da experiência, em detrimento das regras gerais determinadas pela razão abstrata.60 Para ele, as abstrações operariam uma corrupção dos princípios relevados à experiência: quando abstraído em conceito racional, um princípio extraído à realidade passaria a ter valor por si próprio, independentemente do resultado da sua aplicação em circunstâncias particulares.61 O estadista britânico reconhecia ser impossível divorciar os princípios da experiência concreta da realidade, tal qual expressa nas suas circunstâncias. Por isso, era cético quanto às capacidades da razão humana quando fechada sobre si mesma.62




    Falecido em 1797, Burke legou à posteridade um pensamento invulgarmente rico na multiplicidade de articulações entre os diversos conhecimentos que o compõem. Trata-se de uma reflexão especialmente intricada, que desafia qualquer tentativa de analisá-la. Suas cadeias de significado são tão excepcionalmente densas que qualquer recorte que se lhes faça aparenta ser não apenas arbitrário, mas também terrivelmente mutilador. Na ausência da destreza linguística de Burke, escrever sobre o seu pensamento equivale a submetê-lo a uma inevitável agressão. Não por acaso, aquele a quem Russel Kirk chamou “o filósofo político britânico mais interessante”63 é também considerado “um dos maiores retóricos modernos”64.




    1.2 Bernardo Pereira de Vasconcelos




    A história política do Brasil tem em Bernardo Pereira de Vasconcelos (1795-1850) uma figura superlativa. Na titânica tarefa de dotar o território recém-independente de um Estado, ele desempenhou papel de protagonista.65 Não seria exagerado afirmar que merece ser considerado a maior das figuras da Regência66, ou até mesmo de o “maior político brasileiro do seu tempo”67. Muito desse mérito decorre de ter sido ele o “fundador das instituições parlamentares no país”68. Segundo o Barão do Rio Branco (1845-1912), teria sido Vasconcelos o “verdadeiro mestre do parlamentarismo no Brasil”69. Mas a sua atuação política foi mais abrangente. Destacou-se também como um dos maiores, senão o maior, dos legisladores da história brasileira.70




    Apesar dessa coleção de epítetos superlativos, o figurino de estadista aclamado não lhe cai à perfeição. Ao longo da carreira, Vasconcelos abraçou polêmicas bem como cultivou ódios. E incontáveis foram as vozes que o denunciaram. Por vezes, foi acusado de trânsfuga, outras de amoral, e ainda de absolutista e até mesmo de republicano.71 Tratava-se de uma personagem complexa e controversa, que José Murilo de Carvalho resume como:




    Gigante intelectual, na definição de Nabuco, sustentáculo da monarquia representativa, teórico do liberalismo conservador em política e economia, construtor de instituições, mas também avesso à democracia e à igualdade social e insensível à sorte dos escravos, tudo isso foi Vasconcelos. Admirado, temido e odiado, não deixou ninguém indiferente à sua passagem (CARVALHO, 1999, p. 34).




    Vasconcelos nasceu em 1795, em Vila Rica, a então capital da província de Minas Gerais. Seu pai era natural de Portugal, mas crescera no Brasil — onde na juventude conviveu com a roda dos inconfidentes de 1789. Ainda aos doze anos de idade, o pai enviou-o para estudos na Europa. Mas, como corria o ano de 1807, e Portugal encontrava-se ocupado pelas tropas francesas, o navio jamais aportou em Lisboa. Em algum ponto do Atlântico, foi apreendido por uma esquadra britânica e conduzido até porto inglês. De lá, o jovem Vasconcelos foi recambiado para o Brasil. Passar-se-iam mais de seis anos até que pudesse finalmente desembarcar na metrópole. Chegado em 1813, ali viveu por cerca de sete anos. Em 1820, já recém-formado em leis por Coimbra, voltou ao Brasil, onde passou a exercer a função de magistrado.




    Seu ingresso na política de âmbito nacional deu-se cinco anos depois, em 1825, quando foi eleito deputado pela sua província natal. A independência do Brasil fora proclamada havia meros três anos. Tudo ainda era novo naquela nação que debutava como Estado independente. Aos trinta anos de idade, o recém-eleito representante mineiro integrou a legislatura inaugural da Câmara dos Deputados, a qual teve início em 1826. Vasconcelos utilizou aquela tribuna para desde logo se opor aos governos nomeados por D. Pedro I, considerados por ele ainda imbuídos “dos resíduos de absolutismo ainda vigentes na cabeça e nas práticas do imperador, seus ministros e até mesmo das leis”72. Durante esses primeiros anos na Câmara, o ainda inexperiente deputado tentou estabelecer uma monarquia representativa ao estilo britânico. Sua principal bandeira foi a prestação de contas dos ministros à Câmara dos Deputados. Com o tempo, a vigorosa atuação do representante mineiro não tardou a conquistar-lhe uma posição de liderança no seio da oposição liberal aos governos de D. Pedro I.73




    A abdicação do monarca, em 7 de abril de 1831, e, consequentemente, o início do período regencial representaram uma vitória política para aquela oposição. Alargaram-se assim os horizontes políticos de Vasconcelos, particularmente até o Poder Executivo.74 O deputado mineiro integrava a facção moderada dos liberais, precisamente o grupo que ascendera ao poder com a Regência. Não tardou até que a destacada atuação legislativa do jovem representante abrisse-lhe as portas do governo: já no ano seguinte, em 1832, foi nomeado ministro da Fazenda. Apesar de ter sido precocemente abortada,75 a sua passagem pelo ministério numa época em que as finanças públicas “achavam-se no maior grau de descrédito e de ruína”76 77 contribuiu para engrandecer-lhe a reputação. Posteriormente, a administração financeira levada a cabo por Vasconcelos viria a receber de Leopoldo de Bulhões (1856- -1928)78 o qualificativo “brilhante”79. Mas essa seria apenas a primeira de três passagens do parlamentar mineiro por governos da Regência. Em 1837, já sob aquela de Pedro de Araújo Lima (1793-1870), foi Vasconcelos a figura central do chamado Gabinete das Capacidades, cumulando as pastas do Império e da Justiça. Sua derradeira passagem pelo governo foi com a pasta da Justiça no brevíssimo Ministério das Nove Horas, em 1840.




    Para além de deputado e ministro, Vasconcelos foi ainda Conselheiro Ordinário de Estado80 e Senador do Império. Em 1838, parecia ser o Senado a casa legislativa mais adequada ao deputado que, após sucessivas reeleições, fora também por duas vezes ministro. Na tribuna senatorial, de onde passou a falar sentado devido ao avanço de uma paralisia degenerativa,81 notabilizou-se por ser dos oradores mais loquazes e ativos. Mesmo doente, continuou a desempenhar papel crucial na aprovação das leis mais importantes da primeira década do Segundo Reinado. Como o cargo senatorial era vitalício, ocupou-o até a sua morte, por febre amarela, em 1850.




    O período regencial (1831-1840) assistiu ao fenômeno mais marcante da carreira política de Vasconcelos: tal qual Edmund Burke, ele também transitou do campo liberal para o conservador. Apesar de ter se afirmado politicamente como um liberal, seria como conservador que ele passaria à história.82 Se, no caso de Burke, o evento catalisador da sua transformação foi a Revolução Francesa; no caso do brasileiro, foi o avanço das revoluções no seu próprio Brasil.




    Tal transição teve início ainda em 1834. Aquele ano assistiu a dois eventos que impactaram sobremaneira a política brasileira: a prematura morte de D. Pedro I, em Portugal; e a aprovação do Ato Adicional — uma emenda à Constituição — no Brasil. Com o falecimento do ex-monarca, as pautas radicais de exaltados e caramurus83, respetivamente pela República e pela restauração de D. Pedro I, viram-se subitamente esvaziadas. O consequente declínio daqueles partidos, por sua vez, modificou o equilíbrio entre as forças políticas que disputavam o poder no jovem Império.84




    Já a aprovação do Ato Adicional, uma extensa reforma da Constituição imperial, alterou profundamente a configuração político-administrativa do Estado brasileiro. Seu objetivo era, no melhor espírito liberal, atender à demanda por maior autonomia política e administrativa da parte das províncias. Curiosamente, apesar de ter sido Vasconcelos o principal redator85 do projeto que o originou,86 viria ele a rejeitar aquele diploma, em razão das inúmeras emendas supervenientes que, em sua opinião, desfiguraram o projeto original.87 Por esse motivo, entre outros, o parlamentar mineiro eventualmente passaria a se referir ao Ato Adicional como uma “carta de anarquia”88 89.




    Com efeito, os eventos de 1834, sobretudo a aprovação do Ato Adicional, contribuíram para agravar a sensação de desgoverno que já grassava no Brasil.90 A extensão da descentralização operada por aquele Ato foi considerada insuficiente por diversas províncias que, consequentemente, rebelaram-se. Em outros casos, a acrescida autonomia acabou “incentivando as disputas entre elites regionais pelo controle das províncias cuja importância crescia”91, o que também ocasionou insurgências. Já no ano seguinte à aprovação do Ato, revoltas provinciais eclodiram por todo o país, a se destacar a Cabanagem, no Pará (1835-1840), e a Revolução Farroupilha, no Rio Grande do Sul (1835-1845) — durante as quais foi declarada a independência dos seus correspondentes territórios.92 O governo central viu-se então de mãos atadas: sua capacidade de resposta, seja pela via do arbitramento, seja pela da repressão, fora prejudicada pela própria descentralização operada pelo Ato Adicional.93 Tal tibieza não passou desapercebida nas demais províncias e, consequentemente, novas revoltas tornaram a eclodir por todo o país. Até o seu término em 1840, a Regência combateria nada menos que dezoito rebeliões provinciais.94 A atuação política de Vasconcelos deu-se, portanto, no período mais conturbado da história do Brasil.95
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Burke e Vasconcelos convergiram significativamente em suas visdes
reformistas. Mas enquanto a do briténico é notavelmente explicita,
abrangente, elaborada e analitica, a do brasileiro é mais nebulosa,
sucinta e, frequentemente, apenas sugerida [...] As convergéncias
entre as ideias de Burke e Vasconcelos sobre a mudan¢a em poli-
tica aparentam decorrer, em larga medida, de uma mesma origem:
as suas correspondentes reagdes as ameagas revoluciondrias. Ja as
divergéncias entre as suas ideias parecem ser informadas pelas par-
ticularidades de cada uma daquelas revolugdes. Ou seja: as visdes
reformistas de Burke e de Vasconcelos parecem convergir e divergir,
conforme o caso, em fungio das semelhangas e diferencas entre o
que se tratou de uma revolugao total, no caso do britanico, e 0 que
foram meras rebelides regionais, no caso do brasileiro.
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